PARECER Nº 2316, DE 2008

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 40, de 2008


Em obediência ao disposto no inciso XVII do artigo 47 e artigo 174, § 1º da Constituição Estadual e no prazo previsto no artigo 246, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, o Senhor Governador, por meio da mensagem nº 8, de 2008, enviou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei, que aqui recebeu o nº 40/2008, e que dispõe sobre o Plano Plurianual do Estado de São Paulo para o período 2008-2011.


Após figurar em pauta por 15 sessões, os Senhores Parlamentares ofereceram as emendas de números 1 a 642.


Nos termos do Regimento Interno consolidado, a proposição foi distribuída para o exame das Comissões de Economia e Planejamento e de Finanças e Orçamento.

Inicialmente, cabe a esta Comissão de Economia e Planejamento emitir parecer e decidir sobre as emendas, devendo pronunciar-se sobre os aspectos de sua competência.

DO PROJETO

O Plano Plurianual é o instrumento de planejamento estratégico de médio prazo do Governo do Estado que estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual. Os princípios básicos que norteiam o Plano são: identificação clara dos objetivos e prioridades do governo, integração do planejamento e do orçamento, promoção da gestão empreendedora, garantia da transparência, estímulo às parcerias, gestão orientada para resultados e a organização das ações de governo em programas.

Segundo dados da mensagem, entre os grandes desafios que o governo do estado de São Paulo se propõe a responder no quadriênio estão a integração e expansão do transporte público, especialmente nas regiões metropolitanas, a promoção de um salto de qualidade na educação e na saúde, além da ampliação da infra-estrutura humana e física, para que a economia paulista possa aproveitar melhor as oportunidades de crescimento, aumentando a competitividade e acelerando a geração de emprego e renda.

O governo buscará, também, no quadriênio, garantir mais segurança aos cidadãos, melhorar as condições de moradia e saneamento ambiental, ampliar as oportunidades de inclusão dos segmentos sociais mais pobres e vulneráveis e aprimorar a gestão pública.

Com relação aos indicadores econômicos para o quadriênio, estima-se inflação de 4% (correção pelo IPCA), contra 4,5% previstos no Plano Plurianual apresentado pelo governo federal e PIB de 5% em 2008 e de 4,5% no período de 2009-2011, contra 5% para todos os anos do quadriênio na previsão do PPA federal.

O Plano Plurianual 2008/2011 tem um orçamento de R$ 464,5 bilhões sendo R$ 86,6 bilhões a serem transferidos aos municípios. 

Portanto, a proposta do atual governo prevê a aplicação de recursos em valor superior a R$ 378 bilhões, já descontados R$ 86,6 bilhões de transferências aos municípios. Os recursos orçamentários correspondem a R$ 327 bilhões do total, sendo R$ 45 bilhões em despesas de capital. Os extra-orçamentários respondem pelos R$ 51 bilhões restantes, sendo que a maior parte deste montante, R$ 28,6 bilhões, refere-se a despesas de capital. Estão incluídos os investimentos das estatais paulistas não dependentes, dos concessionários de serviços públicos e parcerias público-privadas. 

O valor destinado na peça, por órgão, é o seguinte:

	ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
	1.896.145

	TRIBUNAL DE CONTAS
	1.386.985

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	20.185.618

	TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
	145.312

	SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
	56.847.750

	SECRETARIA DA SAÚDE
	40.101.454

	SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
	5.295.872

	SECRETARIA DA CULTURA
	2.237.905

	SECRETARIA DE AGRICULTURA 
	3.753.695

	SECRETARIA DOS TRANSPORTES
	22.116.560

	SECRETARIA DA JUSTIÇA
	3.881.436

	SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
	38.619.754

	SECRETARIA DA FAZENDA
	23.977.174

	ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO
	123.030.104

	SECRETARIA EMPREGO E RELAÇÕES DO TRABALHO
	941.102

	SECRETARIA DA HABITAÇÃO
	5.250.314

	SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE
	2.998.365

	MINISTÉRIO PÚBLICO
	5.128.520

	CASA CIVIL
	576.866

	SECRETARIA ECONONOMIA E PLANEJAMENTO
	1.813.948

	SECRETARIA ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO  SOCIAL
	1.693.402

	SECRETARIA TRANSPORTES METROPOLITANOS
	31.900.068

	SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
	8.021.648

	SECRETARIA SANEAMENTO E ENERGIA
	26.911.931

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
	5.639.889

	SECRETARIA DO ESPORTE, LAZER E TURISMO
	396.709

	DEFENSORIA PÚBLICA
	1.534.619

	SECRETARIA ENSINO SUPERIOR
	24.569.686

	SECRETARIA GESTÃO PÚBLICA
	3.001.367

	SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO
	549.367

	SECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
	105.278

	TOTAL
	464.508.843




Na mensagem também são destacados os objetivos principais da proposta, enfeixados em 202 programas, que resumem: elevação da qualidade do ensino na rede oficial de educação, ampliação do acesso à moradia; reforço da segurança pública e combate ao crime organizado; inclusão social via aceleração da economia, com ênfase no desenvolvimento regional, na proteção socioambiental e na geração de empregos.

Quanto ao desempenho das finanças públicas do estado, o projeto aponta o esforço de ajuste fiscal que o Estado de São Paulo vem fazendo desde 1995, ajuste que foi feito sem prejuízo de programas e projetos importantes para o desenvolvimento do Estado.

A presente proposta também ressalta que o governo atual continuará a enfrentar desafios durante o período deste PPA, dentre os quais destacam-se a manutenção do equilíbrio fiscal de forma sustentável ao longo do tempo; a ampliação da arrecadação para fazer face aos gastos do Estado, sem elevar a carga tributária individual; o equacionamento da dívida com o Tesouro Nacional, o INSS, da previdência dos servidores e a situação dos precatórios e a maior qualidade do gasto público, melhorando as condições de governança.

A seguir, iniciaremos a análise das emendas oferecidas pelo senhores deputados, dividindo-as em dois blocos: emendas oferecidas ao texto dos artigos e emendas de quadros ou programas.

DAS EMENDAS DE ARTIGO

Inicialmente, faremos um breve resumo do conteúdo dos artigos do projeto de lei para passarmos, posteriormente, à análise das emendas, que será feita por artigo.

O projeto é composto por cinco artigos, sendo que o artigo 5º representa a cláusula de vigência.

O artigo 1º traz o dispositivo constitucional que trata da matéria, além do conteúdo do plano.

No artigo 2º, fica estabelecido o papel dos programas, que representam o elemento integração entre as três leis orçamentárias – Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA).

O artigo 3º, por sua vez, determina que quaisquer alterações a serem realizadas nesta lei do plano plurianual serão oferecidas por ocasião do envio das leis de diretrizes orçamentárias ou das propostas orçamentárias anuais e deverão ser submetidas à apreciação desta Casa.

Por fim, o artigo 4º determina que as codificações dos programas presentes neste plano serão observadas nas leis de diretrizes orçamentárias e nas leis orçamentárias e que tais codificações prevalecerão até o término dos programas a que se vinculam.

Emendas ao artigo 1º

A emenda 639 modifica o teor desse artigo, incluindo, em seu texto, as diretrizes da administração pública estadual, presentes na Lei nº 12.677, de 2007, que estabelece as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2008, além de outras prioridades.

Acreditamos que a medida ora proposta aperfeiçoa o projeto, motivo pelo qual nossa posição é favorável à sua aprovação. Porém, como acrescenta outras prioridades, além das estabelecidas na Lei 12.677/07, oferecemos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA nº 1, à emenda 639

Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 1º do projeto:

Artigo 1º - ....................................................................................

Parágrafo único – Constituem diretrizes fundamentais da Administração Pública Estadual e dos programas estabelecidos neste plano:

1. redução das desigualdades sociais e melhoria da qualidade de vida da população;

2. geração de emprego e renda e preservação dos recursos naturais;

3. garantia da segurança pública e promoção dos direitos humanos.

Somos favoráveis à aprovação da emenda 639, na forma da subemenda nº 1.

Emendas ao artigo 2º

A emenda 326 acrescenta parágrafo único ao artigo 2º do projeto para assegurar que os programas e ações do plano sejam observados nas LDOs e nas LOAs.

Não nos parece necessária tal medida, uma vez que se deflui do conteúdo do projeto e das disposições constitucionais que o permeiam que tal proposta já está assegurada.

Somos contrários à aprovação da emenda 326.

Emendas ao artigo 4º

As emendas de nºs 330 e 373 modificam o texto do artigo ora em análise. 

A emenda 330 acrescenta ao teor original do artigo dois parágrafos: o de número 1, estabelecendo que os códigos prevaleçam até o final dos programas, medida já prevista no texto original, e o de número dois, prevendo que a publicação da lei do plano plurianual seja feita, além das codificações dos programas - já presentes, também com a codificação das ações. 

Para que tal ocorra, imaginamos que deveria caber a essa Casa proceder à codificação das ações, por meio de emenda, uma vez que tal informação não consta do projeto. Porém, não há como compor uma emenda neste sentido, uma vez que cabe ao Poder Executivo a elaboração da lei do plano plurianual.

A emenda 373, por seu turno, acrescenta mais um parágrafo ao texto original do artigo, determinando que a unidade da medida de meta do período, assim como o objeto do produto, para as respectivas ações, prevaleçam, sem alterações até o final do plano.

O artigo 3º do projeto original estabelece que quaisquer modificações que se façam necessárias passarão, obrigatoriamente, pela análise desta Casa. Portanto, a medida proposta não se mostra necessária.

Somos contrários à aprovação das emendas 330 e 373.

Emendas ao artigo 5º

As emendas 325 e 642 adicionam um novo artigo 5º, passando o original a figurar com artigo 6º. Lembramos que o teor original deste artigo traz a cláusula de vigência.

A emenda 325 propõe a inclusão deste novo artigo 5º com vistas a assegurar que os programas constantes do presente plano atendam ao disposto em lei, com relação à integração dos portadores de deficiência.

Anotamos que tal preocupação é uma das marcas deste Governo que, inclusive, criou uma nova secretaria justamente voltada para estas ações.

A emenda 640 pretende que a LDO contenha Anexo de Avaliação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Estado do exercício e a previsão para os três exercícios financeiros subseqüentes. O assunto é regulado pela Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 101/2000, em seu artigo 4º, § 2º, que já traz determinação neste sentido, conforme transcrevemos:

“ Art. 4o - .................................................................................

        § 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

§ 2o O Anexo conterá, ainda:

......................................................................................................................

IV - avaliação da situação financeira e atuarial:

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador;

...................................................................................................................”

Do mesmo modo, a emenda 642 inclui novo artigo determinando o envio, para esta Assembléia, com prazo estabelecido, de relatório de avaliação do plano, além de acesso ao SIMPA – Sistema de Monitoramento de Programas e Ações do PPA, sendo que a emenda 474 apresenta proposta semelhante.

Inicialmente, lembramos que a cabe ao Poder Executivo a administração e a elaboração de normas de execução do PPA. Além disso, a Secretaria de Economia e Planejamento encaminha, anualmente, ao Tribunal de Contas do Estado, informações sobre o acompanhamento e avaliação dos resultados dos programas do PPA, conforme disposto na Instrução nº 1, de 2002. 

Com relação ao SIMPA, cabe esclarecer que ele é um sistema interno de captura de informações, não possuindo módulo de consulta.

Porém, como cabe a esta Casa, com o auxílio do Tribunal de Contas, proceder à fiscalização dos atos do Poder Executivo, oferecemos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA nº 2 às emendas 474 e 642

Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 40, de 2008, o seguinte artigo 5º, renumerando-se o artigo subseqüente:

“Artigo 5º - O Poder Executivo enviará à Assembléia Legislativa, anualmente, até o dia 30 de abril, informações sobre o acompanhamento dos resultados dos programas aprovados no Plano Plurianual, relativas ao exercício anterior.”

Somos contrários à aprovação das emendas 325 e 640 e favoráveis à aprovação das emendas 474 e 642, na forma da subemenda nº 2.

Emendas que adicionam artigo 6º

As emendas de nºs 465, 466, 467, 468, 470, 473, 475, 478, 480, 482, 486, 487, 490, 517, 521, 527 e 561 propõem a inclusão de novo artigo depois de todo o texto do projeto original.

A emenda 465 determina a observância dos programas e ações do plano nas leis de diretrizes e orçamentárias e nas leis orçamentárias anuais e estabelece diretrizes relativas à gestão orçamentária e fiscal. 

Quanto à primeira determinação, lembramos que já consta do projeto original, conforme já nos manifestamos anteriormente, quando da análise de outras emendas. Com relação à outra modificação proposta, anotamos que a mensagem que acompanha o projeto oferece os dados ora pleiteados, tecendo comentários, inclusive, relacionados ao cenário nacional e ao internacional.

A emenda 466 pretende sanar a falha do projeto de não ter oferecido os conceitos de programa e ação, nos mesmos moldes do projeto de lei do plano plurianual apresentado pelo governo federal.

Ocorre que tais conceitos estão previstos em normas federais, mais especificamente na Portaria 42, de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e, como tal, são cumpridos pelo Poder Executivo quando da elaboração seja do plano, seja das demais leis orçamentárias. Ademais, não há previsão constitucional ou legal quanto à forma que o plano plurianual deva seguir, cabendo a cada Estado da Federação, com sua autonomia, apresentar a peça.

Com relação à emenda 467, ela estabelece critérios e limites para as operações de crédito externas.

Ora, o artigo 47 da Carta Paulista, que transcrevemos a seguir, é claro ao estabelecer que a matéria referente às operações de crédito passa pela avaliação deste Poder Legislativo.

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

......................................................................................................

XVII - enviar à Assembléia Legislativa projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;”

Ademais, os limites para as operações de crédito são de competência do Senado federal, conforme dispõe o artigo da Constituição federal:

“Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

..................................................................................................
VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo poder público federal;”

Somos contrários à aprovação das emendas 465, 466 e 467.

A emendas de nº 468, por sua vez, trata da gestão do plano, em especial do monitoramento e avaliação, para garantir a transparência. A emenda 475, além de tratar do mesmo tema, propõe que haja a participação da sociedade.

Salientamos, novamente, que a cabe ao Poder Executivo a administração e a elaboração de normas de execução do PPA. Além disso, a Secretaria de Economia e Planejamento encaminha, anualmente, ao Tribunal de Contas do Estado, informações sobre o acompanhamento e avaliação dos resultados dos programas do PPA, conforme disposto na Instrução nº 1, de 2002. 

Aliás, com relação ao acompanhamento dos programas do plano, já oferecemos a subemenda de nº 2.

Quanto à participação da sociedade, ela se deu por meio de sugestões enviadas pela internet, durante o período de elaboração do plano.

Somos contrários à aprovação das emendas 468, 474 e 475.

A emenda 470 conceitua e estabelece normas para os “projetos de grande vulto”, previstos no plano plurianual federal.

Mais uma vez, reiteramos que não há previsão constitucional ou legal quanto à forma que o plano plurianual deva seguir, cabendo a cada Estado da Federação, dentro de sua autonomia, apresentar a peça.

A emenda 473 dispõe, de forma detalhada, sobre as eventuais alterações ao plano. Conforme já comentamos anteriormente, eventuais alterações serão enviadas para apreciação desta Casa, por ocasião do envio das leis de diretrizes orçamentárias e propostas orçamentárias, nos termos do disposto no artigo 3º do texto original.

A emenda 478 pretende que o Secretário do Planejamento compareça à Assembléia Legislativa três meses após o encerramento do exercício, para apresentar a avaliação das metas fiscais e da execução orçamentária dos programas e ações previstos no presente PPA. Não vislumbramos a necessidade de tal dispositivo tendo em vista que, por determinação legal prevista na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Secretario da Fazenda deve comparecer a esta Casa para avaliar e demonstrar as metas fiscais de cada quadrimestre. Além disso, essas informações estão presentes no Balanço Geral do Estado que, aliás, recebe parecer do Tribunal de Contas e passa pela análise desta Assembléia. 

Ademais, destacamos que a Instrução nº 1/02, do Tribunal de Contas, obriga o envio anual de informações relativas ao acompanhamento do PPA, àquela Corte e, conforma comentamos anteriormente, oferecemos subemenda no sentido de que esta Casa também receba tais informações.

Apesar de todos esses instrumentos legais e constitucionais de transparência, caso se faça necessária mais uma audiência, com o Secretário de Planejamento, para tratar de assuntos de sua pasta, com certeza ele comparecerá voluntariamente a esta Casa.

Somos contrários à aprovação das emendas 470, 473 e 478.

As emendas de nºs 480, 482, 486 e 561 estabelecem disposições que deverão estar presentes nos projetos de lei referentes às diretrizes orçamentárias, conforme segue: a de nº 480, para que seja prevista a contribuição do Estado para a previdência dos servidores; a 482 para que se observe na LDO e na LOA a data-base e a previsão de reajuste dos servidores; a 486 para que conste das duas peças o número de pensões e aposentadorias pagas por órgão e a de nº 561 para que seja vedada a cobrança do atendimento médico aos cidadãos paulistas.

Anotamos que, no caso da emenda 480, a previsão da contribuição do Estado para a previdência já está prevista em lei específica – Lei Complementar nº 1.010, de 2007. Portanto, além da matéria ser estranha ao conteúdo do PPA, não vislumbramos motivo para a repetição deste dispositivo legal.

A emenda 482 também não deve prosperar tendo em vista que o texto da LDO para 2008 contempla, em seu artigo 7º, os dispositivos constitucionais referentes ao assunto. 

Ademais, como a matéria está disposta no artigo 37 da Constituição Federal, deverá ser observada nos projetos de lei de diretrizes orçamentárias para os demais anos do quadriênio.

Com relação à emenda 486, o número de aposentadorias e pensões consta como meta de ações do PPA e da Lei Orçamentária, época em que é atualizado o número de beneficiados. Seguramente todos aqueles que têm direito ao benefício serão atendidos.

Quanto à emenda nº 561, lembramos que, efetivamente, todos os cidadãos têm o direito à saúde, garantido pela Constituição.

Somos contrários à aprovação das emendas 480, 482, 486 e 561.

As emendas 487 e 521 estabelecem percentuais de vinculação de recursos, respectivamente, para as universidades e para o Centro “Paula Souza”. Cabe-nos ressaltar que o aumento no valor da vinculação do ICMS para as Universidades, bem como a criação de um percentual fixo para o Centro “Paula Souza” obrigaria o Governo do Estado a deixar de investir em outras áreas, também prioritárias para a população. Portanto, apesar de meritória, a medida não nos parece oportuna.

Somos contrários à aprovação das emendas 487 e 521.

A emenda 490 pretende a regionalização do PPA e a de nº 517 a utilização do IPRS – Índice Paulista de Responsabilidade Social na aplicação dos recursos. 

Mais uma vez, comentamos que não há dispositivo constitucional ou legal que determine a forma do projeto de lei do plano plurianual, ou os índices que devem ser utilizados em sua elaboração. 

A emenda nº 527 dispõe sobre a participação popular no processo de elaboração e acompanhamento do ciclo orçamentário, determinando temas e pauta das audiências públicas.

Conforme é do conhecimento de todos, o Governo do Estado realiza audiências públicas para debater o orçamento. Acrescente-se que, para o PPA 2008/2011, inclusive, foram recebidas sugestões pela internet. Além disso, a Comissão de Finanças e Orçamento da Assembléia Legislativa realiza audiências em todas as regiões do Estado, colhendo sugestões.

Somos contrários à aprovação das emendas 490, 517 e 527.

Emendas que adicionam um novo artigo

A emenda 262 adiciona novo artigo pretendendo que seja estabelecido piso orçamentário de, no mínimo, 6,5% da receita tributária prevista, para o Poder Judiciário, medida com a qual não podemos concordar, visto que estaria sendo criada uma nova vinculação de receita.

A emenda 327 estabelece que os valores para as ações orçamentárias sejam estimativos, não se constituindo em limites à programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e nos créditos adicionais.

Lembramos que as peças orçamentárias estimam a receita e fixam a despesa, podendo ocorrer ajustes durante sua execução. O PPA não é uma exceção a essa disposição.

Já a emenda 329 pretende que seja acrescido artigo prevendo que a LDO contenha um Anexo de Aplicação de Recursos do Tesouro do Estado para o IAMSPE, com o intuito de que até o final de 2011 o Estado contribua com 2%. 

Ocorre que o Decreto-Lei nº. 257, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Medica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE não prevê este caso dentre as hipóteses de contribuição ali enumeradas.

Portanto, acreditamos que tal contribuição deva ser fruto de projeto de lei específico.

Do mesmo modo, as emendas de nºs 402 e 403 pretendem o acréscimo de dispositivos nas LDOs, visando a alocação dos recursos da saúde de acordo, respectivamente, com a Resolução nº 322, do Conselho Nacional de Saúde e com a Emenda Constitucional nº 29/00.

Ressaltamos que a previsão constitucional de gastos com a saúde deve ser obrigatoriamente cumprida e, como tal, vem sendo cumprida. Caso não fosse assim, o Tribunal de Contas já teria se manifestado contrário a outras contas passadas e esta Casa as teria rejeitado. 

Além disso, a Emenda Constitucional nº 29/00 ainda não foi regulamentada. Sua regulamentação dependerá de lei complementar, nos termos do art.198, §3º, I da Constituição Federal e não de Resolução do Conselho Nacional de Saúde. Se assim fosse, o texto constitucional estabeleceria desta forma.

A emenda de nº 537 obriga o Governo a publicar, mensalmente, no Diário Oficial o montante de recursos destinados para os programas e ações da Secretaria da Habitação.

Ocorre que essas informações já são disponibilizadas nos relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, no site da Secretaria da Fazenda.

Ademais, a matéria é estranha ao conteúdo do plano.

Somos contrários à aprovação das emendas 262, 327, 329, 402, 403 e 537.

EMENDAS DE PROGRAMAS

Constatamos que a maioria das emendas apresentadas aos programas trata de remanejamento de recursos, como se o PPA fosse um orçamento. 

Esclarecemos que as fontes de recursos no PPA são previsões, as despesas correntes apontadas são as mínimas para o funcionamento dos serviços, só havendo condições de remanejar recursos na lei orçamentária anual. 

As emendas 111, 135 e 361 trazem a preocupação de adequar o número de defensores e servidores da Defensoria Pública, com o intuito de promover o atendimento daqueles que necessitam.

No entanto, as emendas 135 e 361 propõem um número de servidores que não corresponde à realidade.

A emenda 111, por sua vez, corrige previsão do quadro de funcionários da Defensoria Pública. 

Realmente, tal correção se faz necessária. Porém, a ação a ser modificada é não orçamentária, pois reduz o número estabelecido no projeto original.

Visando atender a demanda proposta nas emendas, preocupação de parlamentares desta Casa, bem como adequar o texto do projeto original à realidade, propomos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA nº 3 às emendas 111, 135 e 361

ÓRGÃO: DEFENSORIA PÚBLICA

PROGRAMA: ASSISTÊNCIA JURÍDICA, INTEGRAL E GRATUITA AOS NECESSITADOS

AÇÃO: AMPLIAÇÃO DO QUADRO DE MEMBROS E SERVIDORES DA DEFENSORIA PÚBLICA

PRODUTO: SERVIDORES E MEMBROS EM EXERCÍCIO

META: 1.944

MEDIDA: UNIDADE

Somos favoráveis à aprovação das emendas 11, 135 e 361, na forma da subemenda nº 3.

A emenda 641 propõe modificações no Programa Boa Visão. Ela aperfeiçoa o projeto, na medida em que define meta, medida, unidade e produto. Como os recursos orçamentários deverão ser alocados na lei orçamentária anual, oferecemos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA nº 4 à emenda 641

INDICADORES: NÚMERO DE CONVÊNIOS ASSINADOS

QUANTIDADE: 200

ÓRGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROGRAMA: BOA VISÃO NA ESCOLA

PRODUTO: CONVÊNIOS ASSINADOS

META: 200

MEDIDA: UNIDADE

ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

PROGRAMA: BOA VISÃO NA MELHOR IDADE

PRODUTO: CONVÊNIOS ASSINADOS

META: 200

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA SAÚDE – 09000 – R$ 500.000 (+)

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO – 21000 – ENCARGOS GERAIS - R$ 500.000 (-)

Somos favoráveis à aprovação da emenda 641, na forma da subemenda nº 4.

A emenda nº 47 adota um critério matemático que soma a quantidade de alunos por ano, prevista no PPA, chegando ao número final de alunos transportados no quadriênio. Como acreditamos que trará mais clareza ao texto do projeto, apresentamos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA nº 5 à emenda 47

ÓRGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROGRAMA: PARCERIA EDUCACIONAL ESTADO-MUNICÍPIO

AÇÃO: TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

PRODUTO: ALUNOS TRANSPORTADOS

META: 1.046.888

MEDIDA: UNIDADE

Somos favoráveis à aprovação da emenda 47, na forma da subemenda nº 5.

Este relator notou que os parlamentares desta Casa demonstraram preocupação com a realização de convênios com os Municípios. Demanda que foi percebida pelo grande número de emendas concentradas nos programas da Secretaria do Planejamento. Por esse motivo, e, também tendo em vista amenizar as diferenças regionais e dar o maior apoio possível aos municípios, especialmente em seus programas de educação, saúde e infra-estrutura, propomos as seguintes subemendas:

SUBEMENDA nº 6 às emendas 27, 102, 103, 317, 335, 415, 423 e 457

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

PROGRAMA: FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

AÇÃO: ARTICULAÇÃO MUNICIPAL E CONSÓRCIOS DE MUNICÍPIOS

PRODUTO: CONVÊNIOS FIRMADOS

META: 3000 

MEDIDA: UNIDADE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO – 29000 –

R$ 1.500.000 (+)

SECRETARIA DA FAZENDA – 20000 – FORTALECIMENTO DA GESTÃO COM TECNOLOGIA, INFORMAÇÃO E INOVAÇÃO – R$ 1.500.000 (-)

Somos favoráveis à aprovação das emendas 27, 102, 103, 317, 335, 415, 423 e 457, na forma da subemenda nº 6.

SUBEMENDA nº 7 às emendas 150 e 174

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

PROGRAMA: FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

INDICADORES: MUNICÍPIOS NOS GRUPOS 4 E 5 DO IPRS


QUANTIDADE: 282

AÇÃO: FINANCIAMENTO PARA PROJETOS DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL

PRODUTO: PROJETOS FINANCIADOS

META: 10

MEDIDA: UNIDADE

Somos favoráveis à aprovação das emendas 150 e 174, na forma da subemenda nº 7.

As emendas 124, 167, 440, 476 e 477 merecem prosperar. Porém todas retiram recursos da mesma Secretaria, fazendo com que não haja verba suficiente para o pagamento das despesas com pessoal e custeio.

Além disso, a emenda 476 remaneja recursos para um determinado programa que engloba a ação modificada pela emenda 167.

Conforme já nos manifestamos anteriormente, as fontes de recursos no PPA são previsões; as despesas correntes apontadas são as mínimas para o funcionamento dos serviços, só havendo condições de remanejar recursos na lei orçamentária anual. 

Portanto, os remanejamentos podem ter valores somente simbólicos.

Por esse motivo, acreditamos ser possível acatar a emenda 124 na íntegra e, com relação às demais, propomos as seguintes subemendas:

Somos favoráveis à aprovação da emenda 124.

SUBEMENDA nº 8 à emenda 440 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO

INDICADORES: MUNICÍPIOS NOS GRUPOS 4 E 5 DO IPRS

QUANTIDADE: 282 

PROGRAMA: FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

AÇÃO: PROJETOS DO FUNDO DE MELHORIA DAS ESTÃNCIAS

META: 67

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO – 29000 – R$ 2.000.000 (+)

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO – 45000 - R$ 2.000.000 (-)

Somos favoráveis à aprovação da emenda 440, na forma da subemenda nº 8.

SUBEMENDA nº 9 às emendas 167 e 476


ÓRGÃO: SECRETARIA DE ASSIST. E DES. SOCIAL


PROGRAMA: FAMÍLIA CIDADÃ – AÇÕES SOCIAIS INTEGRADAS


REMANEJAMENTOS:


SECRETARIA DE ASSIST. E DES. SOCIAL – 35000 – R$ 2.000.000 (+)

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO – 45000 - R$ 2.000.000 (-)

Somos favoráveis à aprovação das emendas 167 e 476, na forma da subemenda nº 9.

SUBEMENDA nº 10 à emenda 477

ÓRGÃO: SECRETARIA DA JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA

PROGRAMA: ASSENTAMENTO FUNDIÁRIO

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA – 17000 – R$ 2.000.000 (+)

SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO – 45000 - R$ 2.000.000 (-)

Somos favoráveis à aprovação da emenda 477, na forma da subemenda nº 10.

As emendas 16, 425 e 601 remanejam recursos de programa que se destina às transferências para os Municípios, fato que impossibilita que sejam acatadas na íntegra e a emenda 603 reduz um valor muito alto dos recursos destinados ao pagamento dos encargos gerais do Estado. Além disso, as propostas apresentadas nas emendas 601 e 603 se repetem em outras emendas propostas. Por esses motivos, oferecemos as seguintes subemendas:

SUBEMENDA nº 11 às emendas 16 e 425


ÓRGÃO: SECRETARIA DOS TRANSPORTES

PROGRAMA: TRANSPOSIÇÃO RODO-FERROVIÁRIA DA RMSP

AÇÃO: EXECUÇÃO DAS OBRAS DO TRECHO SUL DO RODOANEL

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DOS TRANSPORTES – 16000 – R$ 2.000.000 (+)

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO – 21000 – ENCARGOS GERAIS - R$ 2.000.000 (-)

Somos favoráveis à aprovação das emendas 16 e 425, na forma da subemenda nº 11.

SUBEMENDA nº 12 às emendas 55, 253 e 601

ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

PROGRAMA: CONTROLE DE DOENÇAS E PROMOÇÃO DA SAÚDE

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA SAÚDE – 09000 – R$ 2.000.000 (+)

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO – 21000 – ENCARGOS GERAIS - R$ 2.000.000 (-) 

Somos favoráveis à aprovação das emendas 55, 253 e 601, na forma da subemenda nº 12.

SUBEMENDA nº 13 às emendas 45, 340, 389, 452, 489, e 603

ÓRGÃO: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

PROGRAMA: MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO FUNDAMENTAL

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO – 08000 – R$ 2.000.000 (+)

ADMINISTRAÇÃO GERAL DO ESTADO – 21000 – ENCARGOS GERAIS - R$ 2.000.000 (-) 

Somos favoráveis à aprovação das emendas 45, 340, 389, 452, 489 e 603, na forma da subemenda nº 13.

Tendo em vista a preocupação apresentada pelos autores das emendas 332 e 362, que se referem, respectivamente, à internação de menores infratores e estabelecimento de presídios, apresentamos a seguinte subemenda: 

SUBEMENDA nº 14 às emendas 332 e 362 

SECRETARIA DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO - 29000

ACRESCENTAR AO PROGRAMA 2913 - FOMENTO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

AÇÃO NOVA: 

NOME: ATUAÇÃO ESPECIAL EM MUNICÍPIOS.

DESCRIÇÃO: APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE INFRA-ESTRUTURA URBANA E SOCIAL DOS MUNICÍPIOS. 

PRODUTO: CONVÊNIOS 

MEDIDA: UNIDADE 

META PPA= 150

Somos favoráveis à aprovação das emendas 332 e 362, na forma da subemenda nº 14.

Atento, também, às propostas oferecidas na área da saúde, este relator reconheceu como meritória a proposta contida na emenda de nº 15. Porém, como na proposta o autor quase dobrou o número original previsto, propomos a seguinte subemenda:

SUBEMENDA nº 15 à emenda 15 

ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

PROGRAMA: ATENDIMENTO INTEGRAL E DESCENTRALIZADO NO SUS/SP

AÇÃO: REPASSE DE RECURSOS PARA ATENDIMENTO MÉDICO Á ORG. SOCIAIS DE SAÚDE E OUTRAS ENTIDADES

PRODUTO: ATENDIMENTOS REALIZADOS

META: 50.000.000

MEDIDA: UNIDADE

Somos favoráveis à aprovação da emenda 15, na forma da subemenda nº 15.

Pelos mesmos motivos acima enumerados, acreditamos ser da maior importância a iniciativa presente nas emendas 11 e 29. No entanto, a emenda 29 cria uma nova ação, com o mesmo objetivo que uma das ações previstas no projeto original. Por esse motivo, apresentamos o seguinte:

SUBEMENDA nº 16 às emendas 11 e 29 

ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

PROGRAMA: ASSISTÊNCIA MÉDICA AO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL

AÇÃO: ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR POR TERCEIROS

PRODUTO: ATENDIMENTOS REALIZADOS

META: 13.000.000

MEDIDA: UNIDADE

Somos favoráveis à aprovação das emendas 11 e 29, na forma da subemenda nº 16.

Novamente, considerando a preocupação dos parlamentares frente às necessidades da população na área da saúde, oferecemos a subemenda abaixo:

SUBEMENDA nº 17 às emendas 52, 86 e 160 

ÓRGÃO: SECRETARIA DA SAÚDE

PROGRAMA: PRODUÇÃO DE MEDICAMENTOS

REMANEJAMENTOS:

SECRETARIA DA SAÚDE – 09000 – R$ 500.000 (+)

SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPOLITANOS - 37000

PROGRAMA: EXPANSÃO, MODERNIZAÇÃO E OPERAÇÃO DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO – PITU EM MARCHA – R$ 500.000 (-)

Somos favoráveis à aprovação das emendas 52, 86 e 160, na forma da subemenda nº 17.


Finalmente, com o intuito de corrigir uma imprecisão presente no texto da introdução do PPA, oferecemos a seguinte emenda:


EMENDA “A”


Modifique-se o texto do item 5.5, segundo parágrafo, do texto introdutório do PPA, conforme segue:


“Convém destacar que a universidade não é o único destino possível e desejável aos egressos do ensino médio, pois o Estado de São Paulo também oferece alternativas como os cursos tecnológicos e técnicos.”

CONCLUSÃO


Diante de todo o exposto, recomendamos:

1. aprovação do Projeto de Lei nº 40, de 2008;

2. aprovação da emenda nº 124;

3. aprovação da emenda “A”, do relator;

4. aprovação das emendas 11, 15, 16, 27, 29, 45, 47, 52, 55, 86, 102, 103, 111, 135, 150, 160, 167, 174, 253, 317, 332, 335, 340, 361, 362, 389, 415, 423, 425, 440, 452, 457, 476, 474, 477, 489, 601, 603, 639, 641 e 642, na forma das subemendas de nºs 1 a 17 e rejeição das demais emendas.

a) Eli Corrêa Filho - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, à emenda nº 124, emenda A do relator, e emendas 11, 15, 16, 27, 29, 45, 47, 52, 55, 86, 102, 103, 111, 135, 150, 160, 167, 174, 253, 317, 332, 335, 340, 361, 362, 389, 415, 423, 425, 440, 452, 457, 474, 476, 477, 489, 601, 603, 639, 641 e 642 na forma das subemendas de nºs 1 a 17 e rejeição das demais emendas.

Sala das Comissões, em 15/5/2008

a) Edson Giriboni – Presidente

Eli Corrêa Filho – Sebastião Almeida (como voto em separado) – Vitor Sapienza – Rodolfo Costa e Silva – Edson Giriboni

VOTO EM SEPARADO DA BANCADA DO PT AO PL No 40/08, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL 2008/2011.

O projeto de Lei no 40, de 2008, enviado pelo Exmo. Sr. Governador do Estado, dispõe sobre o Plano Plurianual 2008/2011. 

Em pauta pelo período regimental, o projeto recebeu 642 emendas.

Não obstante o esforço válido do nobre relator Deputado Eli Correa Filho, somos de opinião que o projeto permanece distante do interesse público, bem como seu relatório. 

O PPA 2008-2011 enviado pelo Governador Serra ao Legislativo Paulista apresenta inúmeros problemas.

Em primeiro lugar, preocupado em fazer disputa política com vistas à candidatura presidencial de 2010, o PPA de Serra discorre longamente sobre supostas perdas de oportunidade da economia brasileira frente a um cenário internacional extremamente favorável, análise esta que já apresenta uma defasagem de, no mínimo, 8 meses. 

Esta defasagem de análise é patente, uma vez que a economia mundial vem sendo assolada por uma grave crise financeira desde julho de 2007, com a crise no mercado imobiliário americano (subprime) e seus efeitos sobre o sistema bancário, de crédito e de capitais em todo o mundo.

Em segundo lugar, o PPA de Serra “esquece” de fazer uma análise mais detalhada da economia paulista, sobretudo em relação às suas potencialidades e desafios regionais. Sem apresentar uma análise sobre as regiões paulistas, reforça-se a percepção de que não existe, por parte dos tucanos paulistas, um projeto de desenvolvimento regional para este Estado.

A ausência de uma análise regional no PPA está em consonância com a Constituição Paulista, dificultando, de qualquer modo, a regionalização do Orçamento Estadual e colocando todo o ciclo orçamentário paulista aquém do ciclo orçamentário federal e de muitos Estados (como o mineiro, por exemplo).

Em terceiro lugar, o PPA não estabelece nenhuma obrigatoriedade de envio de relatórios de cumprimento das suas metas por ano, nas respectivas leis orçamentárias, como previsto no âmbito federal e em outros Estados. 

Neste caso, dificulta a fiscalização da população paulista no que diz respeito ao planejamento de governo (PPA) e sua execução, através das Leis Orçamentárias Anuais.

Em quarto lugar, não apresenta proposta de análise ou revisão do PPA de forma participativa, deixando de envolver e mobilizar a sociedade paulista na discussão do planejamento de longo prazo do Estado.

Finalmente, observamos diversos problemas na estrutura do PPA, uma vez que este:  

a) não discrimina em detalhes a projeção das receitas, ano a ano, impedindo que vejamos quanto se pretende arrecadar através da alienação de bens do Estado (privatizações), por exemplo;

b) não estabelece a divisão dos programas e ações em diretrizes e eixos;

c) não dispõe de informações anuais sobre as projeções dos investimentos e despesas com programas continuados;

d) não dispõe de informações sobre as despesas previstas por ações; 

Cumpre lembrar que o Governo do Estado não vem se primando pelo cumprimento da legislação nesta matéria orçamentária. Basta destacarmos que o Governo do Estado publicou no dia 26 de abril de 2008, no Diário Oficial do Estado, o Decreto no. 52.935 (de 25 de abril de 2008) que criou as seguintes ações: 2269 (Implementação da Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa Deficiente), 5962 (Promoção, Articulação, Ações Integradas de Inclusão Social) e 5963 (Formulação e Avaliação de Programas e Projetos), somando a importância orçamentária de R$ 658 mil. Estas ações não existem na proposta do PPA, nem tampouco fazem parte da Lei Orçamentária aprovada nesta casa em 2007.

Em síntese, o PPA 2008-2011, apresentado pelo Governador Serra, decepciona na forma e no conteúdo, apesar de ser entregue à Casa Legislativa apenas em fevereiro deste ano.

Analisando em detalhes os aspectos acima destacados e outras questões, estaremos ao final encaminhando parecer sobre o Relatório do Deputado Eli Correa Filho, bem como o voto em separado ao PL 40/08.

1) COMPARANDO AS RECEITAS E DESPESAS: PPA 04-07 x PPA 08-11:

A) RECEITAS

O PPA 2008-2011 não discrimina as receitas por ano, tornando-se difícil um cálculo apurado da subestimação da receita. 

Pelas poucas informações constantes do PPA, podemos aferir que a receita está subestimada em, aproximadamente, R$ 28 bilhões, ou quase 7%. Esse cálculo tem por base o crescimento do orçamento de 2006 para 2007 (de quase 14%) e a correção de quanto será arrecadado em 2008 e nos demais anos. 

Deve-se levar em conta que o governo Serra vem aumentando a arrecadação via substituição tributária (+R$ 560 milhões), alienação da CESP (R$ 6,6 bilhões) e de outras empresas estatais, além da implantação do Cadastro de Inadimplentes / CADIN e outras formas de “fechar o cerco” sobre o contribuinte.

A Receita Total projetada no PPA 2008-2011 cresce quase 54%, se comparada com o PPA anterior, empurrada especialmente pela contratação de operações de crédito, que cresce mais de 81%.

Deste modo, consolida-se a percepção de que o Governo Serra pretende buscar mais recursos junto ao Governo Federal e aos bancos internacionais, com o intuito de alavancar seus investimentos. Deve-se destacar que o Governo Lula já autorizou o Governo do Estado de SP a buscar novas linhas de financiamento, sendo que a Assembléia Legislativa já aprovou em 2007 cerca de R$ 6 bilhões em novas operações de crédito. Do quadro seguinte, observa-se que o governo paulista pretende ainda buscar, pelo menos, cerca de R$ 4 bilhões nos próximos anos, totalizando os R$ 10,4 bilhões previstos no PPA.

Estes dados comprovam também que o Governo Serra acredita que sem a ampliação das operações de crédito, o Estado tem baixa capacidade de investimentos com recursos próprios.

As Receitas Próprias - compostas principalmente pelos tributos e taxas -, devem crescer cerca de 61%, enquanto as Transferências Federais sofrerão uma queda inexplicável de 24,13%.

As Transferências a Municípios, por sua vez, crescem cerca de 50,9%, menos portanto do que as Receitas Próprias. A explicação deve-se ao fato de que devem crescer receitas que não são divididas constitucionalmente com os municípios.

A Receita Líquida, já descontada as transferências aos municípios, cresce 53,23%. Por outro lado, a despesa sobe 5 pontos percentuais a mais, ou 58,15% em relação ao PPA anterior. 

Como consequência, o superávit primário previsto para os próximos quatro anos crescerá muito pouco – apenas 6,89% -, indicando que a economia para o pagamento do serviço da dívida será menor no próximo período.

Diante da projeção de crescimento do Serviço da Dívida na ordem de 32,5% e da opção em reduzir o superávit primário, o Governo Serra está elevando sua necessidade de financiamento (ou déficit nominal) em mais de 230%. Em outros termos, será “forçado” a obter operações de crédito ou receitas adicionais com a venda de ativos (privatizações) para o “fechamento de suas contas”. 

[image: image1.emf]Receita e Despesas Projetadas para o PPA.  ( em milh ões R$)    PPA    2004 - 2007  PPA    2008 - 2011  V ariação   Nominal  V ariação   %   I.Receita Total  269.620,0  413.574,4  143.954,4  53,39%   ( - )operações de crédito e receita   financeira  5.783,0  10.490,7  4.707,7  81,41%   II. Receita Bruta  263.837,0  403.083,8  139.246,8  52,78%   Transferências F ederais  25.480,0  19.332,1  - 6.147,9  - 24,13%   Receita s  Próprias  238.359,0  383.751,7  145.392,7  61,00%   III. Transferências a Municípios  57.338, 0  86.552,6  29.214,6  50,95%   IV.   Receitas Lí quidas   206.571,0  316.531,2  109.960,2  53,23%   V.Despesas  186.909,0  295.588,7  108.679,7  58,15%   VI. Superávit Primário  19.592,0  20.942,5  1.350,5  6,89%   VII. Serviço da Dívida Líquido  22.110,0  29.312,4  7.202,4  32,58%   VIII. Necessidade de financiamento   (d éficit nominal)    2.518,0  8.369,9  5.851,9  232,40%    


Fonte: PPA 04/07 e Projeto de PPA 08/11

B) FONTE DE RECEITA E CATEGORIA DE DESPESAS

O PPA aponta genericamente duas fontes de recursos: orçamentários e demais recursos (das empresas, repasses federais diretamente para as empresas, PPP’s, etc.). 

Por categoria, as despesas correntes representam os gastos com a folha dos servidores públicos, com a contratação de serviços de terceiros, material de consumo e juros da dívida. As despesas de capital mostram o pagamento do principal da dívida pública, a subscrição de ações (repasses do Tesouro Estadual para as empresas estatais paulistas) e os investimentos diretos do Estado. 

A tabela seguinte revela que o governo pretende elevar os investimentos, tanto com recursos orçamentários (+110%) como com os demais recursos (83,2%). Esses dados, apesar de muito agregados, permitem que percebamos a importância que o Governo Serra projeta para as operações de crédito, os recursos do PAC e a diminuição do superávit primário.
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Fonte: PPA 04/07 e Projeto de PPA 08/11

C) DESPESAS POR ÓRGÃOS:

Buscando observar para onde o Governo Serra pretende levar os orçamentos e prioridades de governo nos anos seguintes, optamos por comparar o PPA 2008-2011 em relação ao anterior, calculando o percentual da participação dos órgãos nos dois PPA´s, bem como a sua variação, para mais ou para menos.

A analise aponta, destacada na tabela seguinte, aponta os órgãos que tem perda ou ganho em participação percentual, bem com quanto isso representa frente às despesas totais projetada no PPA 2008-2011. 

Destacamos a perdas do Tribunal de Justiça (-R$ 458 milhões) e da ALESP (-R$ 396 milhões). Há quedas de participação também na Secretaria de Educação (- R$ 5,8 bilhões), na Agricultura (- R$ 269 milhões), na Segurança Pública (- R$ 877 milhões), no Emprego (- R$ 110 milhões), na Habitação (- R$ 2,2 bilhões) e na Secretaria de Recursos Hídricos e Saneamento (- R$ 5,5 bilhões).

Os dados também permitem visualizar quais órgãos receberão atenção especial do Governo Estadual, tais como a Secretaria da Saúde (+ R$ 1,7 bilhão), a Cultura (+ R$ 643 milhões), o Meio ambiente (+ R$ 1,1 bilhão), os Transportes (+ R$ 11 bilhões), os Transportes Metropolitanos (+ R$ 9,7 bilhões), a Administração Penitenciária (+ R$ 773 milhões) e a Justiça (+ R$ 2,7 bilhões).

Alguns órgãos, que sofreram mudanças profundas em sua estrutura, não puderam ser comparados nesta análise, tais como a Casa Civil e a Secretaria de Desenvolvimento.

Em resumo as áreas sociais (exceto saúde) não ganharão espaço no orçamento estadual, enquanto o setor de transportes avançará em maior proporção sobre os recursos orçamentários.

D) DESPESAS DE CAPITAL POR ÓRGÃOS:

A despesa de capital representa a soma dos gastos com o principal da dívida, investimentos e inversões financeiras. O fato do governo do Estado não ter disponibilizado a tabela por investimentos aponta para a falta de transparência e torna evidente que os números, talvez, não sejam tão bons para serem divulgados.

A maior parte do gasto com a amortização da dívida se encontra na Administração Geral do Estado, sendo que o restante deve se referir aos investimentos previstos, propriamente ditos. 

As secretarias do Transportes e Transportes Metropolitanos são as mais beneficiadas, com crescimento dos investimentos de R$ 7,4 bilhões e R$ 6,3 bilhões, respectivamente. 

Devemos mencionar ainda a cultura (+ R$ 195 milhões), a Justiça (+ R$ 285 milhões) e o Meio Ambiente (+ R$ 674 milhões).

Entre os órgãos mais prejudicados - que devem ter redução de investimento em comparação com o PPA anterior - encontram-se a Segurança Pública (- R$ 909 milhões), a Habitação (- R$ 3,5 bilhões), a Educação (- R$ 740 milhões), a Saúde (- R$ 1,06 bilhão), a Administração Penitenciaria (- R$ 815 milhões), os Recursos Hídricos (- R$ 2,2 bilhões), os Esportes (- R$ 100 milhões) e a Agricultura (- R$ 79 milhões).

Em termos gerais, todas as áreas sociais (inclusive a saúde) não ganharão espaço maior no total dos investimentos previstos, reforçando-se que o setor de transportes terá maior fatia dos investimentos.

DESPESAS TOTAIS POR ÓRGÃOS: PPA 04/07 X PPA 08/11
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E) DESPESAS POR PROGRAMAS

Na educação apresentaram quedas expressivas o programa de capacitação de professores (- R$ 322 milhões) e na Escola da Família (- R$ 142 milhões). 

Na saúde, apresentam queda os programas para atendimento integral e de alta complexidade em São Paulo / Hospital das Clínicas (- R$ 287 milhões), o atendimento de assistência ao servidor estadual (- R$ 233 milhões), o controle de doenças (- R$ 4,1 bilhões), a produção e distribuição de sangue (- R$ 127 milhões), a produção de imunobiológicos (- R$ 365 milhões), o Apoio e Atenção Básica Universal (- R$ 173 milhões) e a produção de medicamentos (- R$ 154 milhões). 

Na cultura, o programa fábricas da cultura perderá recursos em comparação ao PPA anterior ( - R$ 9,8 milhões). No desenvolvimento, o programa comércio exterior (- R$ 24 milhões). 

Na agricultura, a redução de R$ 579 milhões para o programa alimentação e nutrição (que inclui o Bom Prato) chama a atenção. No transporte, temos a redução no programa de modernização das travessias marítimas (- R$ 255 milhões). 

Na justiça destaca-se a redução para no programa de integração de serviços de cidadania (- R$ 24,5 milhões).

Na segurança pública nota-se a queda nos programas do corpo de bombeiros (- R$ 334 milhões), da Modernização e Aperfeiçoamento da polícia técnico-científico (- R$ 19 milhões).

Na Fazenda, as operações do Banco Nossa Caixa (- R$ 1,1 bilhão). No trabalho, queda no programa fomento ao emprego e a renda (- R$ 108 milhões) e no empreendedorismo (- R$ 79 milhões). No planejamento o programa de apoio aos municípios sofreu corte de R$ 43 milhões. 

Na Assistência social, chama a atenção o programa atenção social básica com corte de R$ 470 milhões e na rede social, com menos R$ 12 milhões. 

Na administração penitenciaria, deve-se observar a queda dos recursos do programa modernização do sistema penitenciário (– R$ 131 milhões). Na secretária de recursos hídricos, destaca-se a redução de recursos para o programa de combate as enchentes (- R$ 474 milhões), o mesmo ocorrendo com o programa nossas águas  (- R$ 35 milhões).

2) O RELATÓRIO DO DEPUTADO ELI CORREA FILHO:


Apesar do esforço do Relator, Deputado Eli Correa Filho, parece-nos evidente que o Poder Executivo não permitiu que o nobre deputado avançasse na sua proposta, aperfeiçoando de modo significativo o projeto de Plano Plurianual enviado pelo Governador Serra a esta Casa.


Analisando os números mais gerais, podemos observar que das 642 emendas apresentadas ao PL 40/2008, apenas 42 foram incluídas no Relatório, ou seja, apenas 6,54% das emendas produzidas pelos senhores deputados. Ainda assim, 41 emendas foram acatadas na forma de 17 subemendas.


Considerando apenas as emendas de programas e ações, as alterações incluídas pelo Relator são mínimas do ponto de vista orçamentário. Para que possamos ter uma idéia, dos R$ 464,5 bilhões previstos no Projeto de Lei do PPA para o período 2008/2011, o Relator prevê a alteração de apenas R$ 16 milhões através das subemendas, ou seja, insignificantes 0,0034% da proposta do Governo.


Observamos também que algumas bancadas foram privilegiadas no Relatório, sobretudo o DEM, o PSDB e o PPS.


Enquanto o DEM elaborou 11,84% das emendas apresentadas pela Assembléia Legislativa, sua participação nas emendas acatadas no relatório saltou para 19,05%. O PSDB, que apresentou 14,49% das emendas, teve uma participação no relatório de 16,67%. Já o PPS, que apresentou 2,49% das emendas, foi contemplado em 4,76% no Relatório.


O PT, por sua vez, elaborou 55,45% de todas as emendas apresentadas pelo Legislativo, mas sua participação nas emendas acatadas pelo relatório caiu para 40,48%.

 
EMENDAS APRESENTADAS
%
EMENDAS INCLUÍDAS
%

PT
356
55,45%
17
40,48%

PSDB
93
14,49%
7
16,67%

PSB
83
12,93%
5
11,90%

DEM
76
11,84%
8
19,05%

PPS
16
2,49%
2
4,76%

PSOL
11
1,71%
1
2,38%

PRB
7
1,09%
2
4,76%

TOTAL
642
100,00%
42
100,00%


Além destes aspectos quantitativos, torna-se necessário comentarmos outros problemas de natureza qualitativa, observados no Relatório do Deputado Eli Correa Filho.


Detalhando o relatório no que se refere às emendas de programas, podemos observar diversos problemas:


Em primeiro lugar, várias emendas, que foram acatadas na forma de subemendas, aumentaram as metas previstas para programas e ações, mas não tiveram nenhum valor orçamentário indicado. Pode-se deduzir desta situação que teremos menos recursos para serem distribuídos entre metas maiores a serem atingidas. Estes problemas estão presentes nas subemendas 3,5,7,14,15 e 16.


Em segundo lugar nenhuma emenda que previa a inclusão de novos programas ou ações foi acatada pelo relator. As subemendas apenas acatam mudanças mínimas nas metas sugeridas pelos deputados, metas estas que não possuem a garantia de serem atendidas nas próximas Lei de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais.


Cumpre destacar que algumas alterações propostas pelo relator, através de subemendas, podem causar maiores prejuízos à execução de políticas públicas que atendam a população paulista do que as emendas originais apresentadas. Isso fica evidente no caso das emendas 52 (Sebastião Almeida) e 160 (Mário Reali), que remanejam recursos da Comunicação Social para a produção de medicamentos. Acatadas através da subemenda 17,  o relator prevê remanejar recursos do Programa de Expansão, Modernização e Operação do Transporte Ferroviário, e não mais da comunicação social.


Finalmente, de acordo com o controle interno da assessoria da Bancada do PT, a maior parte das emendas definidas como prioritárias pelos deputados petistas, segundo solicitação do próprio relator, não foram sequer citadas no Relatório. 


Deste modo, os Deputados Ana do Carmo, Carlinhos de Almeida, Enio Tatto, José Zico Prado, Donisete Braga, Maria Lúcia Prandi e Roberto Felício, que apresentaram ao relator três emendas prioritárias cada um, não tiveram nenhuma emenda contemplada no relatório.


Os demais deputados petistas que tiveram emendas atendidas no relatório, não foram contemplados em suas emendas prioritárias. 


Por exemplo, o deputado Sebastião Almeida, que apresentou as emendas 65 (Trem de Guarulhos), 73 (Políticas Públicas de Atenção à População GLBT) e 44 (Formação Continuada de Educadores) como prioritárias, teve incluído no relatório as emendas 45 (Ensino Fundamental), 47 (Parceria Educacional Estado Município), 52 (SUS) e 55 (Controle de Doenças).


Já o deputado Vicente Cândido, que apresentou como prioritárias as emendas 129 (Programa de Ação Cultural), 134 (Programa de acesso à Prática do Esporte e Lazer) e 137 (Agência de Fomento de SP), teve no relatório a inclusão da emenda 135 (Defensoria Pública).


O deputado Mário Reali, que apresentou como prioritárias as emendas 192 (Ensino Público Tecnológico), 170 (Provisão de Moradias) e 178 (Corredor Broklin-Diadema), teve acatadas as emendas 160 (Produção de Medicamentos), 167 (Primeiro Emprego) e 174 (Financiamento de Projetos para o Desenvolvimento Regional).


O deputado Antônio Mentor, das três emendas prioritárias indicadas – 414 (Política Estadual de Saneamento), 406 (Hospital de Referência em Americana) e 415 (Recursos para convênios com municípios) – teve apenas a última atendida.


O deputado Cido Sério, que apresentou como prioritárias as emendas 387 (Agenda 21), 388 (Reestruturação das Casas de Agricultura) e 383 (Construção de Presídios Industriais), teve contemplada a emenda 389 (Ensino Fundamental).


Esta situação também se repetiu com os Deputados Rui Falcão, Ana Perugini e Simão Pedro.


Ficou evidente, portanto, que as emendas prioritárias enviadas pelos deputados não foram utilizadas na elaboração do relatório, rompendo-se também com a adoção de quotas parlamentares, sistemática esta adotada na aprovação das últimas Leis de Diretrizes e Leis Orçamentárias Anuais.


Analisando as emendas produzidas em relação aos artigos do Projeto de Lei do Plano Plurianual, podemos destacar que os avanços no relatório são ainda menores.


Quase todas as propostas visando ampliar a transparência, a participação popular, a priorização dos investimentos nas regiões mais pobres do Estado, a regionalização do PPA e a garantia de adequação entre o PPA e as LDO´s e LOA´s subseqüentes foram rejeitadas pelo relator.


Apenas no último momento o relator aponta, através da subemenda no. 2 – acatando uma emenda da Bancada do PT (no. 474) e outra do Deputado Estevam Galvão (no. 642) – a obrigatoriedade do Executivo enviar anualmente para a Assembléia Legislativa, até o dia 30 de abril, informações sobre o acompanhamento dos resultados dos programas aprovados no PPA, relativos ao exercício anterior.


Esta subemenda, de qualquer modo, deveria ser aperfeiçoada, destacando que o Executivo deveria apresentar as metas previstas e executadas referentes aos programas e ações orçamentárias, previstas no PPA.


Nas demais emendas, as justificativas manifestadas pelo relator para a rejeição concentram-se em três pontos: a) que o Poder Executivo já colheu sugestões da população ao PPA pela internet; b) que a Constituição Estadual não prevê dispositivo que vise a regionalização das matérias orçamentárias ou ainda a redução das desigualdades regionais; c) que a adequação entre o PPA, as LDO´s e as LOA´s já estariam asseguradas nas disposições constitucionais.


Consideramos tais justificativas, porém, insuficientes, uma vez que: 

a) Se o Poder Executivo colheu sugestões para o PPA pela internet, a sociedade paulista não ficou sabendo quantas sugestões foram feitas e quais foram incluídas no Projeto de Lei. Mais ainda, este método não substitui os mecanismos de democracia participativa previstos na Constituição Federal (Art. 1º.) e na Lei de Responsabilidade Fiscal (Art. 42), dentre outros dispositivos legais, que prevêem a gestão orçamentária participativa através da realização de Audiências Públicas.

b) Se a Constituição Estadual não prevê, explicitamente, a regionalização do orçamento ou a redução das desigualdades regionais enquanto objetivo, isso não significa que o Plano Plurianual não possa avançar nestas questões;

c) Se a adequação do PPA, LDO e LOA estão asseguradas em dispositivo constitucional, não é isso que vemos nos últimos anos no Estado, quando programas, ações, metas e indicadores são alterados, incluídos ou excluídos sem a autorização legislativa. Ainda este ano, conforme já mencionado na primeira parte deste voto, através do Decreto no. 52.935/08, o Governo Serra criou Programa não existente no Projeto de Lei do PPA, nem tampouco na Lei Orçamentária Anual. Cumpre destacar que o texto do projeto de lei do PPA apresentado não exige a autorização do poder legislativo para a realização de inclusões ou exclusões de ações orçamentárias. Esta autorização legislativa estaria circunscrita, conforme Art. 3º, a “ eventuais alterações nos programas ou em seus respectivos objetivos, indicadores, valores e metas, referidos no artigo 1º desta lei”, e ainda assim, somente “quando da elaboração de sua proposta de diretrizes orçamentárias e proposta orçamentária, orientando a ação governamental para o exercício subseqüente”. Desta forma o PPA torna-se uma peça de ficção, e não um instrumento de planejamento e acompanhamento da execução das ações governamentais.
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n° da sub-
emenda | forma | emenda autor partido objeto valor
317 subemenda 6 Aldo Demarchi DEM [Fomento ao desenvohimento regional 1,500 000)
423 | subemenda 6 Alex Manente PPS [Fomento ao Desenvohimento Regional 1,500 000)
425 | subemenda 1 Alex Manente PPS [Transposicéo Rodo Ferroviaria da RMSP 2.000.000
361 | subemenda 3 ‘Ana Perugini PT Defensoria Piblica do Estado sem valor
362 | subemenda i) Ana Perugini PT [compensacéo de municipios com unidade prisionais sem valor
335 | subemenda 6 ‘André Soares DEM | Aticulac@o municipal e consdrcios de municipios 1,500 000)
340 | subemenda 13 André Soares DEM Proviso de materiais de apoio para as escolas do ensino fundamental 2.000.000
415 | subemenda 6 ‘Anténio Mentor PT | Aticulag@o Municipal e Consdrcio de Municipios 1,500 000)
389 | subemenda 13 Cido Sério PT Melhoria da qualidade do ensino fundamental- fundeb 2.000.000
332 | subemenda 4 Edmir Chedid DEM programa de incentivo ao abrigo de adolescentes infratores sem valor
639 | subemenda 1 Estevam Gahdo DEM |Acrescenta diretrizes ao PPA no Paragrafo 1o_do Corpo da Let artigo)
642 | subemenda 2 Estevam Gahdo DEM [Sistema de Monitoramento das Metas do PPA - SIMPA artigo)
641 | subemenda 3 Estevam Gahdo DEM [Boa Viséo na Melhor Idade / Boa Visdo na Escola 500 000)
601 | subemenda 12 Gimaci dos Santos PRE [Controle de Doencas e Promocéo de Satde 2.000.000
603 | subemenda 13 Gilmaci dos Santos PRE Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental 2.000.000
253 | subemenda 12 Jodio Barbosa DEM [criacéo de um hemocentro no ABC 2.000.000
29 subemenda 16 Jonas Donizette PSB [credenciamento de hospitais publicos/privados para atender o senidor publico sem valor
27 subemenda 6 Luciano Batista. PSB [Fomento ao desenvohimento regional 1,500 000)
150 | subemenda 7 Maria Licia Amary PSDB [Financiamento de projetos para o desenvohimento regional sem valor
74| subemenda T Mério Reali PT [Financiamento de projetos para o desenvohimento regional sem valor
67| subemenda 9 Mério Realr PT [Joven cidado-meu primeiro emprego 2.000.000
160 | subemenda A7 Mério Realr PT producéo de medicamentos 500 000)
[Apoio aos Projetos de Desenvohimento das Entidades Regionais da RA de.
457 | subemenda 3 Mauro Bragato e outros PSDB Presidente Prudente 1,500 000)
452 | subemenda 13 Mauro Bragato e outros PSDB Melhorar 2 Qualidade de Ensino na Regido de Presidente Prudente 2.000.000
102 | subemenda 6 Orlando morando PSDB | Aticulac@o municipal e consércios de municipios 1,500 000)
103 | subemenda 6 Orlando morando PSDB [Fomento ao desenvohimento regional 1,500 000)
16 subemenda 1 Orlando morando PSDB transposicéo rodoferroviaria 2.000.000
124 integra Pedro Tobias PSDB previne SP defesa cil 1,500 000)
11| subemenda 3 Raul Marcelo PSOL Defensoria Piblica do Estado sem valor
440 subemenda 5 Rui Falcdo PT Projetos do Fundo de Melhoria das Estancias 2.000.000
a7 subemenda 5 ‘Sebastido Almeida PT Parceria Educacional Estado-Municipio sem valor
55 subemenda 12 ‘Sebastido Almeida PT [controle de doencas e promogéo de saide 2.000.000
5 subemenda 13 ‘Sebastido Almeida PT Melhoria da qualidade do ensino fundamental 2.000.000
52 subemenda 7 Sebastido Almeida PT | Atendimento integral de alta complexidade em assisténcia médica em séo paulo 500 000)
474 subemenda 2 Siméo Pedro PT [Sistema de Monitoramento das Metas do PPA - SIMPA artigo)
476 | subemenda 9 Siméo Pedro PT [Familia Cidada - Actes Sociais Integradas 2.000.000
477 subemenda 10 Siméo Pedro PT |Assentamento Fundidrio 2.000.000
489 | subemenda 13 Siméo Pedro PT Melhoria da Qualidade do Ensino Fundamental 2.000.000
15 subemenda 15 Valdomiro Lopes PSB repasses de recursos para atendimento organizagdes sociais sem valor
1 subemenda 16 Valdomiro Lopes PSB iamspe- atendimento de terceiros sem valor
135 | subemenda 3 Vicente Candido PT Defensoria Piblica do Estado sem valor
86 subemenda A7 Vinicius Camarinha PSB producéo de medicamentos 500 000)
total 16.000.000)
TOTAL PPA 464.500.000.000
% DE MODIFICACAO 0,0034%)





3) CONCLUSÃO:

Por todos estes aspectos apontados anteriormente entendemos que o projeto de lei do Plano Plurianual encontra-se distante dos anseios da população paulista, apresentando falhas enquanto instrumento de planejamento.

 Uma vez que o relatório apresentado pelo ilustre Dep. Eli Correa Filho não conseguiu corrigir os problemas levantados, apresentamos abaixo nosso voto em separado.

O presente relatório constante neste voto em separado busca garantir um Plano Plurianual/PPA mais realista, participativo e regionalizado. 

Para tanto, além das emendas aprovadas pelo relator, este voto em separado busca aperfeiçoar ainda mais a matéria em questão, acolhendo outras emendas.

As emendas no corpo do texto do PL, incorporadas por este voto, visam maior transparência, participação popular e regionalização na avaliação do PPA, aproximando este instrumento de planejamento de longo prazo da gestão pública e da sociedade paulista.

Por este motivo, acolhemos na íntegra a emenda no. 642, do deputado Estevam Galvão, que torna transparente o acompanhamento da execução das metas dos programas e ações previstas no PPA através do SIMPA (Sistema de Monitoramento dos Programas e Ações do PPA), disponibilizando-o para a Assembléia Legislativa e para a sociedade como um todo.

Também acolhemos as emendas no. 490, 527 e 517, que estabelecem, respectivamente, a regionalização do PPA, a utilização do IPRS como parâmetro para o direcionamento dos investimentos, visando redução das desigualdades regionais, e a participação popular na revisão do PPA.

Finalmente, incorporamos ao voto as emendas no. 326 (Dep. Edmir Chedid), 330 (Dep. Edmir Chedid) e 373 (Dep. Maria Lúcia Prandi), que ampliam as possibilidades de compatibilização entre o PPA, as LDO´s e as LOA´s.

Além das emendas já acolhidas no relatório do deputado Eli Correa Filho, este voto em separado busca garantir as emendas prioritárias dos deputados, através de sua cota parlamentar.

Uma vez que não existe óbice de ordem constitucional, legal, jurídica e financeira que possa ser levantado contra a propositura, só nos resta recomendar:

1) Aprovação do PL 40/2008;

2) Aprovação das emendas de no. 326, 330, 373, 490, 517, 527 e 642;

3) Aprovação de três emendas prioritárias para cada deputado, constantes da relação abaixo apresentada:
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4) Rejeição das demais emendas.

Este é o nosso parecer.

a) Sebastião Almeida

a) Marcos Martins
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